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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte – DNIT apela de sentença da Vara Federal de São Raimundo Nonato/PI, em ação de desapropriação de parte do imóvel rural (32.4455 hectares) conhecido como Chapada do Papagaio, Data Santa Eugênia, Município de Campo Alegre do Fidalgo/PI, declarado de utilidade pública para a construção de trecho da Ferrovia Transnordestina, no trecho Eliseu Martins/PI – Trindade/PE, que estabeleceu a indenização em R$ 51.580,70, conforme apurado pelo perito oficial.

Foram acrescidos à condenação: (i) correção monetária desde a data do laudo, de acordo com os critérios e indexadores do Manual de Cálculos da Justiça Federal; (ii) juros compensatórios de 6% a.a., a partir da imissão provisória na posse, tendo por base de cálculo a diferença entre 80% do preço ofertado e o valor do bem fixado na sentença, verba condicionada à comprovação dos requisitos do art. 15-A e parágrafos, do Decreto-lei nº 3.365/41 (ADI 2.332/DF); (iii) juros moratórios devidos à taxa de 6% a.a., nos termos estabelecidos no art. 15-B, do Decreto-lei nº 3.365/41; e (iv) honorários advocatícios de 5% sobre a diferença entre o valor ofertado e a indenização (art. 27, § 1º, do DL 3.3365/41).

Sustenta, em preliminar, a necessidade de suspensão da tramitação do feito até que sejam retomadas as obras da rodovia, que se encontram suspensas em razão de decisão do TCU, razão pela qual seria “temerário que o DNIT realize qualquer aporte de recursos nas obras da Ferrovia Transnordestina, mesmo que indiretamente, nas ações desapropriatórias” (fl. 142).

No mérito, afirma que deve ser declarada a nulidade do laudo oficial, realizado por Oficial de Justiça Avaliador sem habilitação profissional adequada, determinando-se, por consequência, o retorno dos autos à primeira instância para que outro seja produzido (fls. 141– 143-v).

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Zilmar Antônio Drumond, opinado pelo desprovimento do  recurso (fls. 152 – 153).

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Retrospecto histórico — A ação foi proposta, originalmente, em dezembro/2018, contra o INTERPI Associação dos Assentados da Comunidade Santo Eugênio, objetivando a desapropriação, em favor do DNIT, de 32.4455 hectares do imóvel situado no Município de Campo Alegre do Fidalgo/PI, destinados à construção da Ferrovia Transnordestina, oferecendo-se inicialmente o valor de R$ 4.887,72 (quatro mil, oitocentos e oitenta e sete reais e setenta e dois centavos).

O ajuizamento se deu no Juízo da Comarca de Simplício Mendes/PI, em razão do Convênio nº 284/2007, celebrado entre o DNIT e o Estado do Piauí, no qual se delegou ao Estado a competência para tratar das desapropriações, mas, em razão do ingresso do DNIT na relação processual, devido ao encerramento da vigência do referido convênio, a competência foi declinada para a Justiça Federal.

O DNIT, em dezembro de 2018, veio aos autos para comunicar e requerer a suspensão do processo pelo prazo de um ano, visto que o TCU proferira decisão (TC 012.179/2016-7) determinando a suspensão de quaisquer repasses financeiros para as obras de construção da Ferrovia Transnordestina (fl.112).

O pedido, entretanto, considerando principalmente o princípio constitucional da razoável duração do processo, bem como a necessidade de se aferir a justa indenização nos casos de desapropriação, foi indeferido (fls. 114 – 115).

A perícia oficial foi realizada em fevereiro de 2019, avaliando o imóvel em R$ 51.580,70, sendo R$ 16.222,70 pela terra nua; R$ 32.000,00 pela desvalorização da área remanescente e R$ 3.358,00 pelas acessões (“benfeitoriad”), nos termos da peça de fls. 119 – 127.

O DNIT, na pessoa do Procurador da autarquia no Estado do Piauí, deixou de se pronunciar sobre quaisquer aspectos da perícia oficial, resumindo sua manifestação em renovar o pedido de suspensão do processo, ou a dilação de prazo para eventual impugnação ao laudo, para que a Coordenação-geral de Desapropriação e Reassentamento do DNIT-SEDE se pronunciasse a respeito da regularidade formal e material da referida avaliação (fl. 129).

A sentença, de julho de 2019, julgou procedente para declarar desapropriado e incorporado ao patrimônio do DNIT o imóvel rural objeto da ação, fixando a indenização em R$ 51.580,70, além dos devidos consectários, como relatado ( fls. 137 – 139v).

2. Suspensão do processo — O apelante renova o pedido de suspensão do processo em função do bloqueio do repasse de verbas destinadas às obras da Ferrovia Transnordestina, pelo Tribunal de Contas da União, tendo em vista irregularidades no contrato de concessão da malha ferroviária.
A suspensão do processo foi inicialmente requerida e indeferida e, embora regularmente intimada, a Procuradoria Federal do DNIT no Piauí, respondeu apenas que (fl. 243):

Uma vez produzido o laudo de avaliação, pelo oficial de justiça, a representação judicial da Autarquia submeteu ao DNIT Local tal análise para devida produção de considerações quanto à regularidade formal e material, no aspecto atinente ao valor obtido.

Ocorre que, nos termos da documentação anexa, o DNIT Local esclareceu ser imprescindível para a desejada manifestação sobre o laudo produzido judicialmente que a Coordenação-Geral de Desapropriação e Reassentamento do DNIT-SEDE se pronuncie (...).

No entanto, como até presente data não houve resposta conclusiva e considerando não se afigurar útil para a dinâmica processual permanecer o processo no âmbito de sua representação judicial, mesmo considerando a natureza dilatória do prazo para manifestação sobre o laudo, devolve-se o feito sem pronunciamento conclusivo por parte da Autarquia expropriante, solicitando, novamente, a suspensão do processo ou, subsidiariamente, a dilação de prazo.

Decidida a questão quanto ao prosseguimento da ação e não tendo havido a impugnação a tempo e modo pelo apelante, encontra-se preclusa a questão.

O andamento da desapropriação não pode ficar ao alvedrio das conveniências do desapropriante, ou de seus órgãos internos, mesmo porque a imissão na posse originou uma situação jurídica invasiva em desfavor dos requeridos, que não podem ser prejudicados.

A ação de desapropriação busca, precipuamente, a fixação da justa indenização, conforme se infere do art. 20 do Decreto-lei nº 3.365/41: “A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta.”
Somente com o trânsito em julgado é que inaugura a fase executiva, onde o valor é atualizado e determinado o pagamento que, pela natureza do devedor (autarquia federal), ainda terá seus débitos pagos por meio de precatório (art. 100, da CF), não havendo portanto motivos para a interrupção do fluxo procedimental, menos ainda depois da sentença!

3. Perícia oficial (nulidade) — A alegação de que o laudo é nulo porque elaborado por profissional sem a legítima habilitação, encontra-se preclusa.

Segundo a norma prescrita no art. 278 do CPC, a parte interessada deve pedir a decretação da nulidade na primeira oportunidade que tenha para se manifestar no processo.

O apelante, como já dito, nada disse a respeito da validade da avaliação, resumindo-se, apenas, a pleitear a suspensão ou a dilação do prazo até que o órgão competente da autarquia se pronunciasse a respeito sobre o laudo, o que não ocorreu até a presente data.

Trata-se da avaliação de uma reduzida parcela da propriedade, cuja avaliação não demanda análise mais detalhada nem exige grau técnico mais avançado e que pode, muito bem, ser realizada pelo oficial de justiça, como autoriza o art. 154, V, do CPC. Além disso, como já citado, seus termos não foram impugnados pelas partes, quando intimadas para tanto, sem falar que na Justiça Federal os oficiais de justiça são avaliadores.

Nessa linha de compreensão já decidiu este Tribunal Regional Federal que:

Não é nula a avaliação de imóvel realizada por oficial de justiça, primeiramente porque trata-se de opinião isenta e equidistante das partes. No caso dos autos, trata-se de imóvel de pequenas dimensões, com benfeitorias insignificantes, cuja avaliação não demandou análise mais detalhada nem exigia grau técnico mais avançado. (AC 0003802-95.2016.4.01.4004, Juiz Federal Leão Aparecido Alves (Conv.), Terceira Turma, e-DJF1 22/06/2018)

A avaliação foi elaborada de acordo com as normas técnicas recomendadas para o caso. O valor da terra nua foi quantificado com base nos valores pesquisados a partir das tabelas do Banco do Nordeste e da EMATER-PI, bem como dos Sindicatos Rurais da região onde está localizado o imóvel

Para atribuir valores às benfeitorias (acessões), foi utilizado o “método de quantificação do custo”,no qual se busca identificar o custo de reedição de cada bem,como é recomendado pela ABNT NBR 14.653-3, que é a norma técnica utilizada para as avaliações de imóveis rurais.

O perito ainda acresceu à avaliação o valor da depreciação da área remanescente em face do “fatiamento” do imóvel em duas áreas pela ferrovia, bem como a instalação de cerca ao longo da faixa da ferrovia, que prejudicará o uso do imóvel (fl. 120).
Isso é autorizado para os casos de desapropriação por utilidade pública, pelo art. 27 do DL 3.365/41, segundo o qual a justa indenização deve englobar eventual valorização ou depreciação de área remanescente pertencente ao desapropriado.

A jurisprudência do TRF1, de longa data, tem prestigiado a imparcialidade que, de regra, norteia o trabalho do perito da confiança do juízo.
A sentença justificou a utilização da avaliação apresentada pelo perito oficial, profissional de confiança do juízo, e equidistante das partes, devendo, pois, ser mantida, eis que deu a solução adequada ao litígio.

4. Consectários — O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, em 17/05/2018, firmou o entendimento de que é constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para remuneração do expropriado pela imissão provisória na posse do bem objeto de desapropriação.

A verba foi fixada pela sentença no patamar de 6% a.a, a partir da imissão provisória na posse, tendo por base de cálculo a diferença apurada entre 80% do preço ofertado e a indenização, ficando sua incidência dependente da comprovação dos requisitos do art. 15-A, Decreto-lei 3.365/41, de acordo com julgamento da referida ADI (fl. 143).

Quanto aos juros moratórios, foram fixados à taxa de 6% a.a, a contar do marco estipulado no art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, como deve ser para o caso.

A atualização monetária, por sua vez, deve ser efetuada a partir do laudo pericial, pois, como não é difícil inferir, a avaliação já apanha a atualidade do valor do bem, corrigindo a eventual desvalorização que o valor da oferta pudesse ter sofrido da imissão na posse até a data da confecção do laudo.

Na conta de liquidação, o valor apurado na perícia será corrigido monetariamente segundo os critérios do Manual de Cálculo da Justiça Federal, tal como determinou a sentença recorrida.

Por fim, o valor dos honorários advocatícios fixados em 5% do valor da diferença entre a oferta e a condenação deve ser mantido, não somente em atenção ao trabalho dos profissionais, como também porque o percentual está entre os limites fixados na lei e em plena harmonia com a iterativa jurisprudência desta Corte.

5. Em face do exposto, nego provimento a apelação e à remessa necessária, tida por interposta, mantida a sentença na íntegra.
É o voto.
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